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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº167/2010
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Opina pela renovação do credenciamento do ISEAF para atuar no Estado do Piauí como agência formadora dos cursos técnicos do Eixo Tecnológico Apoio Educacional ofertados ao abrigo do Profuncionário.
PROCESSO CEE/PI Nº: 538/2009
INTERESSADO: Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF)
ASSUNTO: Condições de Implementação do Profuncionário, no Estado do Piauí. 
RELATOR: Conselheiro Diogo José Ayrimoraes Soares
APROVADO: 17/05/2010
I – RELATÓRIO

I.1. Em resposta ao objeto do Processo CEE/PI nº 538/2009, este parecer acolhe apreciativamente pedido de renovação do credenciamento do Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF) para atuar como “agência formadora” dos cursos técnicos em Multimeios Didáticos, Alimentação Escolar, Secretaria Escolar e Infraestrutura Escolar classificados no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos no Eixo Tecnológico Apoio Educacional, ofertados ao abrigo do Profuncionário (Programa de Formação Inicial em Serviço dos profissionais da educação básica dos sistemas de ensino público). Na condição de agência formadora cabe ao ISEAF a competência específica de oficiar na expedição dos diplomas e históricos escolares aos alunos concludentes das habilitações profissionais decorrentes dos cursos em causa.
I.2. Nessa segunda edição da oferta do Profuncionário no Estado do Piauí praticada com fundamento no ACT (Acordo de Cooperação Técnica) nº 04/2008 celebrado entre a União e o Governo do Estado do Piauí, estão sendo atendidos 618 cursistas, assim distribuídos pelos seis Pólos Centrais de Tutoria (PCT) com os seguintes quantitativos de matriculados:  Parnaíba – 89; Piripiri – 75; Campo Maior – 42; Teresina – 251; Floriano – 113 e Corrente – 48. 

I.3. A proposta pedagógica implementada substancialmente é a mesma já apreciada, através do Parecer CEE/PI nº 76/2007. Desse modo, no caso em exame, sendo a mesma a substancia e motivação do pleito, entende o relator de todo procedente transcrever, neste contexto, o teor da conclusão do parecer acima mencionado.
Em resumo, a leitura e análise apreciativa do exposto nos autos, com vista a justificar parecer favorável ao pleito, levaram o relator a elencar as seguintes proposições a titulo de elementos da convicção na direção do item Conclusão e voto, a seguir proposto: 

· O Profuncionário, no conjunto de suas atividades teórico-práticas, investigativas e reflexivas, aponta para a aquisição e construção crítica de conhecimentos, habilidades e valores que podem contribuir para que os funcionários da educação se tornem educadores competentes e se qualifiquem como pessoas, como cidadãos e como gestores de determinado espaço escolar;

· O Profuncionário, tendo o ISEAF como agência formadora, contará com “braço operacional” suficiente e adequado para assegurar o funcionamento das quatro habilitações profissionais do curso, dentro dos padrões de qualidade projetados;

· O Profuncionário, nos seus resultados, será de valia social inestimável. Com efeito, além das conseqüências diretas para a melhoria de certos aspectos do funcionamento das escolas, resultará benéfico para os próprios funcionários cursistas. Oferecer aos trabalhadores da educação não- docentes tal oportunidade educacional é um ato de reconhecimento e de reparação. Esse ato, além de trazer-lhes segurança na vida pessoal e profissional, restaura-lhes a dignidade e auto-estima e os prepara para o exercício mais eficaz da cidadania;

· O Profuncionário, por se tratar de um projeto socialmente relevante, bem concebido em todos as suas etapas e tecnicamente bem elaborado, seguramente, conferirá significação e relevo à ação do Poder Público, na afirmação de políticas públicas inclusivas e emancipatórias. 

II – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR


Em face do exposto, conclui e vota o relator por recomendar à deliberação do plenário decisão pela renovação do credenciamento do Instituto Superior de Educação Antonino Freire para atuar, no Estado do Piauí, como agência formadora dos cursos técnicos patrocinados pelo Profuncionário nos Pólos Centrais de Tutoria instalados nos municípios de Parnaíba, Piripiri, Campo Maior, Teresina, Floriano e Corrente, com a competência específica de oficiar na expedição dos diplomas e históricos escolares aos alunos concludentes das habilitações profissionais decorrentes dos cursos técnicos em Multimeios Didáticos, Alimentação Escolar, Secretaria Escolar e Infraestrutura Escolar.
É o parecer, s m j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 17 de maio de 2010.

                     Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

III – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator.
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI

PAGE  
1
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : ceepi@bol.com.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

_377307914.doc
[image: image1.png]






